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MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º XXX 

 

O MUNICÍPIO DE PONTÃO/RS, com sede administrativa na Avenida Júlio Maílhos, 1613, 

Centro, da Cidade de Pontão/RS, CEP: 99.190-000, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. Luis Fernando Pereira da Silva, doravante denominado CONTRATANTE e 

XXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na cidade XXXXXXXXXXXXX, na Rua 

XXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ 

sob nº XXXXXXXXXXXXXX, neste ato representado por seu representante Sr. 

XXXXXXXXXX, brasileiro, residente e domiciliado em XXXXXXXXXXX inscrito no 

CPF/MF sob o nº XXXXXXXXXXXXX, portador da cédula de identidade civil sob o nº 

XXXXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATADA, na quantidade estimada, de 

acordo com a classificação por ela alcançada por item, atendendo as condições previstas no 

Processo Licitatório nº XXX, Pregão Eletrônico n° XXXX – Registro de Preços e as constantes 

nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal 

n.º 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 1889/2025 e demais legislações aplicáveis, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:  

1.1 Constitui objeto desta Ata de Registro de Preços a aquisição de mobiliários destinados à 

atender às necessidades da Rede Municipal de Ensino do Município de Pontão/RS.   

1.2. As quantidades e valores referentes ao objeto desta Ata de Registro de Preços, bem como 

seus ganhadores, são conforme tabela abaixo:  

 

DADOS DO FORNECEDOR (NOME E CNPJ): 

 

ITEM  ESPECIFICAÇÕE

S 

QUANTIDADE 

 

UND. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL  
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VALOR TOTAL: R$ 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA:  

2.1 O presente objeto deverá ser entregue parceladamente, conforme a necessidade, mediante 

requisição da Secretaria Municipal de Educação em até 10 (dez) dias úteis a contar da data da 

solicitação.  

2.2 Todos os produtos deverão ser novos, de primeira qualidade, em perfeitas condições de uso, 

livres de defeitos, avarias, deterioração ou qualquer indício de inadequação defeito.  

2.3 Os produtos deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a permitir 

completa segurança durante o transporte. 

2.4 Não serão aceitos produtos que apresentem avarias, marcas de uso, deteriorados ou 

desgastados.  

2.5 Os produtos deverão ser entregues em local a ser indicado pela Secretaria Municipal de 

Educação, dentro do Município de Pontão. 

2.6 A Contratada será responsável pelo transporte, descarregamento e adequada conservação 

dos produtos até o local de entrega, sem quaisquer ônus adicionais para a Contratante.  

2.7 As entregas deverão ser realizadas em dias úteis e em horário compatível com o expediente 

da Contratante, conforme orientação da Secretaria Municipal de Educação.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

3.1 Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos pactuados, bem 

como nos termos da sua proposta.  

3.2 Responsabilizar-se pela integralidade dos ônus, dos tributos, dos emolumentos, dos 

honorários e das despesas incidentes sobre o objeto contratado, bem como por cumprir todas 

as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos empregados que utilizar 

para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios 

coletivos.  

3.3 Manter durante a execução desta Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

3.4 Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do 

Trabalho, cabendo à Contratada o fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI) 

e quaisquer outros insumos necessários à prestação dos serviços.  
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3.5 Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários ao Contratante e/ou 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo 

administrativo, quando da execução do objeto contratado.  

3.6 Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, as entregas em que for verificado vício, defeito ou 

incorreção resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado.  

3.7 Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo 

admitida a subcontratação, salvo expressa autorização do CONTRATANTE. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

4.1 Será responsável pela observância às leis, decretos, regulamentos, portarias e demais 

normas legal, direta e indiretamente aplicáveis ao contrato.  

4.2 Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, conforme definido neste contrato.  

4.3 Assegurar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução desta Ata de 

Registro de Preços. 

4.4 Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar o 

regramento pactuado, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for o caso.  

4.5 Processar e liquidar a fatura correspondente ao valor, através de Ordem Bancária, ficando 

a contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo 

de validade renovada a cada vencimento, no máximo 10 (dez) dias úteis após a emissão da Nota 

Fiscal. 

4.6 Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta 

atribuição.  

4.7 Zelar para que durante a vigência desta Ata de Registro de Preços sejam cumpridas as 

obrigações assumidas por parte da Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na prestação.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DESTA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS: 

5.1. A ATA de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 

por igual período desde que comprovada a vantajosidade do preço, conforme disposto no artigo 

84 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO: 
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6.1 O Contratante pagará à Contratada, conforme a entrega dos produtos à Secretaria Municipal 

de Educação, sempre respeitando os quantitativos e valores descritos na tabela do item 1.2 desta 

Ata de Registro de Preços.  

6.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data de entrega dos produtos, 

da emissão da Nota Fiscal correspondente e do atesto do recebimento pelo servidor responsável 

6.3 O pagamento será feito através de depósito bancário em conta corrente ou poupança em 

nome da Empresa contratada. 

6.4 O valor acima determinado engloba toda e qualquer despesa que a Contratada deva sofrer 

para prestar os serviços de modo seguro e eficiente, tais como: mão de obra, combustível, 

lubrificantes, manutenção, peças, pneus, taxas, impostos, salários, encargos trabalhistas, 

comerciais, sociais, equipamentos, seguros de acidentes, contribuições previdenciárias e 

fiscais, transporte, uniformes, alimentação e outras decorrentes da execução dos serviços, 

isentando o Contratante de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO: 

7.1 O preço poderá ser alterado ou atualizado em decorrência de eventual redução do preço 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços, nas seguintes hipóteses: 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizam a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

c) serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

d) poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

7.2 Adotar-se-á para fins de Edital o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 

para fins de reajuste geral de reposição.  

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas, as seguintes 

sanções:  

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 

e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

d) Multa: 

d.1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

do contrato celebrado, até o limite de 30 (trinta) dias; 

d.2) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

8.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

8.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença 

será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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8.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

i) der causa à inexecução parcial do contrato; 

j) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

k) der causa à inexecução total do contrato; 

l) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

n) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

o) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

p) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas, as seguintes 

sanções: 

e) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

f) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

g) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 
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e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

h) Multa: 

d.1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

do contrato celebrado, até o limite de 30 (trinta) dias; 

d.2) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

9.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

9.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença 

será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

f) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

g) as peculiaridades do caso concreto; 

h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

i) os danos que dela provierem para o Contratante; 

j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DESTA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS:  
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10.1 O Contratante designa como fiscalizadora e gestora do presente a Secretária de Educação, 

Sra. Beatriz Castelli.  

10.2 Dentre as responsabilidades do fiscal, está a necessidade de anotar, em registro próprio, 

todas as ocorrências relacionadas à execução desta Ata de Registro de Preços, inclusive quando 

de seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais 

faltas ou defeitos observados. 

 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO (art. 92, §1º): 

11.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Passo Fundo/RS para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução do Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º, da Lei nº 14.133/21. 

Pontão/RS, xxx de fevereiro de 2026.  

  

LUIS FERNANDO PEREIRA DA SILVA 

Prefeito Municipal  

Contratante  

 

 

xxxxxxxx 

Contratada 

 

 

BEATRIZ FORMIGHIERI CASTELLI 

Secretário Municipal de Educação  

Gestora e Fiscal Do Contrato  

  

TESTEMUNHAS: 

 

Nome: Paulo Cesar Copini                  Nome: Elair Fridalina Vian 

CPF: 9**.***.***-53                                   CPF: 5**.***.***-30 
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